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Língua Portuguesa

A ortografia oficial da língua portuguesa trata das regras que orientam a escrita correta das palavras, ga-
rantindo a padronização e a clareza na comunicação. Essas normas são fundamentais para a uniformidade da 
língua escrita, tanto em contextos formais quanto informais. Ao longo do tempo, o português passou por diver-
sas reformas ortográficas, sendo a mais recente o Novo Acordo Ortográfico, que trouxe algumas mudanças na 
grafia de palavras e na inclusão de certas letras no alfabeto oficial.

Aprender a ortografia correta de uma língua exige prática, e a leitura é uma das ferramentas mais eficazes 
para alcançar esse objetivo. A leitura regular não apenas amplia o vocabulário, mas também auxilia na me-
morização das grafias, uma vez que expõe o leitor a diferentes padrões e contextos. No entanto, apesar da 
existência de regras claras, a ortografia do português é repleta de exceções, exigindo atenção redobrada dos 
falantes.

Neste texto, serão abordadas as principais regras ortográficas do português, com destaque para dúvidas 
comuns entre os falantes. Desde o uso das letras do alfabeto até as regras para o emprego de X, S e Z, ve-
remos como essas normas são aplicadas e quais são os erros mais frequentes. Além disso, exploraremos a 
distinção entre parônimos e homônimos, palavras que, por sua semelhança gráfica ou sonora, costumam cau-
sar confusão.

O Alfabeto na Língua Portuguesa
O alfabeto da língua portuguesa é composto por 26 letras, sendo que cada uma possui um som e uma 

função específica na formação de palavras. Essas letras estão divididas em dois grupos principais: vogais e 
consoantes. As vogais são cinco: A, E, I, O, U, enquanto as demais letras do alfabeto são classificadas como 
consoantes.

A principal função das vogais é servir de núcleo das sílabas, enquanto as consoantes têm a função de 
apoiar as vogais na formação de sílabas e palavras. Essa divisão permite uma vasta combinação de sons, o 
que torna o português uma língua rica e complexa em termos de fonologia e grafia.

 ▸ Inclusão das Letras K, W e Y
Com a implementação do Novo Acordo Ortográfico, assinado pelos países lusófonos em 1990 e efetivado 

em 2009, houve a reintrodução das letras K, W e Y no alfabeto oficial da língua portuguesa. Essas letras, que 
anteriormente eram consideradas estranhas ao alfabeto, passaram a ser aceitas oficialmente em determinadas 
circunstâncias específicas.

As letras K, W e Y são utilizadas em:

 ▪ Nomes próprios estrangeiros: Ex.: Kátia, William, Yakov.

 ▪ Abreviaturas e símbolos internacionais: Ex.: km (quilômetro), watts (W).

O objetivo dessa inclusão foi alinhar a ortografia portuguesa com o uso global dessas letras em contextos 
internacionais, especialmente para garantir a correta grafia de nomes e símbolos que fazem parte da cultura e 
ciência contemporâneas.

 ▸Relevância do Alfabeto para a Ortografia
Compreender o alfabeto e suas características é o primeiro passo para dominar a ortografia oficial. A com-

binação correta das letras, assim como o reconhecimento dos sons que elas representam, é fundamental para 
escrever com precisão. A distinção entre vogais e consoantes e o uso adequado das letras adicionadas pelo 
Acordo Ortográfico são pilares essenciais para evitar erros na grafia de palavras.

A familiaridade com o alfabeto também ajuda a identificar casos de empréstimos linguísticos e termos 
estrangeiros que foram incorporados ao português, reforçando a necessidade de se adaptar às mudanças or-
tográficas que ocorrem com o tempo.
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Raciocínio Lógico-Matemático

A habilidade de discernir e construir relações lógicas entre entidades diversas é uma competência funda-
mental no pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra informações e estabeleça conexões 
significativas, mesmo quando os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar este domínio, 
desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões válidas e verificar a solidez das premissas subjacentes. Tal 
habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a tomada de decisões informadas em 
uma variedade de contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar essa habilidade:

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

 ▸Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma declaração monovalente, pois admite apenas 
um valor lógico: verdadeiro ou falso.

 ▸Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p. Exemplo: “Hoje 
é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.” Exemplo: “Está cho-
vendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
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Noções sobre Direitos das Pessoas com Deficiência (Resolução CSJT Nº 386/2024 - Art. 
6º)

LEI Nº 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015.
Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

LIVRO I
PARTE GERAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

Parágrafo único. Esta Lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 
seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Congresso Nacional por meio do Decreto Legislativo nº 186, de 9 de 
julho de 2008  , em conformidade com o procedimento previsto no § 3º do art. 5º da Constituição da República 
Federativa do Brasil  , em vigor para o Brasil, no plano jurídico externo, desde 31 de agosto de 2008, e promul-
gados pelo Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009  , data de início de sua vigência no plano interno.

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação 
plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

§ 1º A avaliação da deficiência, quando necessária, será biopsicossocial, realizada por equipe multiprofis-
sional e interdisciplinar e considerará: (Vigência) (Vide Decreto nº 11.063, de 2022)

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;

II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;

III - a limitação no desempenho de atividades; e

IV - a restrição de participação.

§ 2º O Poder Executivo criará instrumentos para avaliação da deficiência. (Vide Lei nº 13.846, de 2019) 
(Vide Lei nº 14.126, de 2021) (Vide Lei nº 14.768, de 2023)

§ 3º O exame médico-pericial componente da avaliação biopsicossocial da deficiência de que trata o § 1º 
deste artigo poderá ser realizado com o uso de tecnologia de telemedicina ou por análise documental conforme 
situações e requisitos definidos em regulamento. (Incluído pela Lei nº 14.724, de 2023)

Art. 2º-A. É instituído o cordão de fita com desenhos de girassóis como símbolo nacional de identificação de 
pessoas com deficiências ocultas. (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)

§ 1º O uso do símbolo de que trata o caput deste artigo é opcional, e sua ausência não prejudica o exercício 
de direitos e garantias previstos em lei. (Incluído pela Lei nº 14.624, de 2023)
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Contabilidade Aplicada ao Setor Público

A Contabilidade Pública, também conhecida como Contabilidade Aplicada ao Setor Público, desempenha 
um papel fundamental na gestão dos recursos públicos, garantindo o controle, o registro e a transparência das 
finanças de governos e entidades públicas. A partir da análise contábil, gestores podem tomar decisões mais 
eficientes, assegurando que os recursos sejam aplicados de forma eficaz e em conformidade com as leis e 
diretrizes estabelecidas.

Diferentemente da contabilidade no setor privado, cujo foco é o lucro e o patrimônio dos proprietários, a 
Contabilidade Pública está voltada para o bem-estar coletivo, uma vez que seus recursos pertencem à socie-
dade. Nesse sentido, ela assume uma responsabilidade ainda maior, pois deve assegurar que o patrimônio 
público seja gerido com integridade, responsabilidade fiscal e alinhamento aos princípios constitucionais, como 
legalidade, impessoalidade e transparência.

A importância da Contabilidade Pública aumentou consideravelmente nas últimas décadas, impulsionada 
pela crescente demanda por transparência e accountability (prestação de contas) nos governos, além do forta-
lecimento de mecanismos de controle social.

A adoção de padrões internacionais de contabilidade no setor público, como as Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP) e a convergência com as International Public Sector 
Accounting Standards (IPSAS), têm exigido uma evolução constante das práticas contábeis, visando maior 
uniformidade e clareza nas informações financeiras.

A relevância dessa área torna-se ainda mais evidente quando consideramos as dimensões dos orçamentos 
governamentais. Em países como o Brasil, onde a arrecadação pública e a aplicação de recursos impactam 
diretamente o desenvolvimento econômico e social, a Contabilidade Pública se configura como uma ferramenta 
essencial para a boa governança, a tomada de decisões estratégicas e o controle social.

 ▸  Conceituação de Contabilidade Pública
A Contabilidade Pública pode ser definida como o ramo da contabilidade voltado para o controle, registro 

e análise das finanças de entidades e órgãos pertencentes ao setor público, sejam eles federais, estaduais ou 
municipais.

Sua principal função é garantir que os recursos públicos sejam administrados de maneira transparente, efi-
ciente e em conformidade com as normas legais, sempre em prol do interesse público.

 ▸Definição e Função
De acordo com o Conselho Federal de Contabilidade (CFC), a Contabilidade Pública é responsável pelo 

registro, controle e demonstração dos fatos e atos da administração pública que afetam o patrimônio público, 
sempre obedecendo às normas e princípios estabelecidos. O objetivo é fornecer informações úteis para a to-
mada de decisões dos gestores públicos e demais interessados, como a sociedade e os órgãos de controle.

Essa área contábil não visa apenas o controle financeiro, mas também a prestação de contas à socieda-
de, assegurando que os recursos sejam utilizados dentro da legalidade e da economicidade. Além disso, a 
Contabilidade Pública é uma ferramenta estratégica para avaliar o desempenho e a responsabilidade dos ges-
tores públicos em relação à gestão dos recursos públicos.

 ▸Diferenças entre Contabilidade Pública e Contabilidade Privada
Uma das principais diferenças entre a Contabilidade Pública e a Contabilidade Privada está nos seus ob-

jetivos e na forma como o patrimônio é tratado. Enquanto a Contabilidade Privada tem como foco principal 
maximizar os lucros e o retorno sobre o investimento para seus acionistas ou proprietários, a Contabilidade 
Pública visa garantir o uso correto dos recursos que pertencem à sociedade, visando o bem-estar social e o 
desenvolvimento sustentável.
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Contabilidade Tributária

Conceito
A primeira palavra utilizada para a descrição de tributo, foi “prestação”, haja vista que toda obrigação jurí-

dica tem por objeto uma prestação, seja ela de dar, de fazer, de não fazer, etc. Logo, vê-se que o tributo tem 
natureza jurídica obrigacional.

O tributo possui conceito legal expresso no art. 3º do Código Tributário Nacional (CTN):

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 
não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.

O tributo compõe-se de cinco elementos essenciais, quais sejam:

1 O tributo é prestação pecuniária, em moeda, ou cujo valor que nela se possa exprimir, ou seja, o tributo 
é uma obrigação mensurável economicamente, que deve ser cumprida, em regra, em dinheiro, na moeda cor-
rente no País, o que exclui o pagamento do tributo por meio do recebimento de coisas ou através da prestação 
de serviços. 

A exceção para este elemento é a dação em pagamento, prevista no art. 156, IX, CTN. Por esse instituto é 
possível que o devedor entregue para a Fazenda Pública um bem imóvel a fim de extinguir o crédito tributário.

2 O tributo é uma prestação compulsória, ou seja, na relação jurídico-tributária, diferentemente da relação 
contratual cível, não cabe manifestação de vontade das partes. Assim, a prestação é obrigatória porque decorre 
da vontade da lei, não cabendo disposição de vontade das partes.

O sujeito deve cumprir com a obrigação tributária não porque quer, mas porque realizou o fato gerador e, 
portanto, incidiu em hipótese que a lei determina o cumprimento de obrigação, qual seja, o pagamento.

3 O tributo não deve constituir sanção de ato ilícito e essa característica deve ser analisada sob dois ângulos:

I- Tributo não é sanção, não é penalidade, não é castigo, logo, ele não é instituído para punir o cidadão, ao 
contrário, o instrumento sancionatório é a multa.

II- Não se pode tributar ato ilícito, ou seja, não se pode ter por fato gerador de um tributo um ato ilícito. Isso 
não significa que a renda e os bens que são obtidos por meios ilícitos não estejam sujeitos à tributação.

4 Todo tributo é uma prestação instituída em lei, em decorrência do princípio da legalidade e do princípio 
democrático. Logo, somente a lei pode criar um tributo.

De acordo com o princípio da legalidade previsto no art. 5º, II, da Constituição Federal, somente a lei pode 
obrigar alguém a fazer ou deixar de fazer alguma coisa. Ora, se o tributo implica em obrigação, ele somente 
pode ser instituído mediante lei.

5 Deve o tributo ser cobrado mediante atividade administrativa plenamente vinculada, o que significa que 
o agente público não exerce nenhum juízo de discricionariedade no que reporta à cobrança. Não se pode es-
colher entre cobrar ou não o tributo, ao contrário, deve-se total obediência à lei e se é a lei quem determina a 
cobrança, o agente obedece.

Natureza jurídica
A natureza jurídica do tributo é regulamentada pelo art. 4º do Código Tributário Nacional:

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, 
sendo irrelevantes para qualificá-la:

I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei;

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.
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Noções de Auditoria Governamental

A auditoria no setor público é uma atividade fundamental para assegurar a regularidade, a legalidade, a 
eficiência e a transparência da gestão dos recursos públicos. Trata-se de um processo sistemático e docu-
mentado de obtenção e avaliação objetiva de evidências com o propósito de fornecer uma opinião sobre a 
adequação das demonstrações contábeis ou a conformidade dos atos administrativos com as normas vigentes. 

Diferente da auditoria exercida no setor privado, que se concentra primordialmente na verificação da fidedig-
nidade das demonstrações financeiras com vistas ao atendimento de interesses de investidores e acionistas, a 
auditoria no setor público apresenta uma função mais abrangente, voltada para o interesse coletivo e o controle 
da gestão pública.

A auditoria governamental possui a responsabilidade de avaliar não apenas a exatidão contábil das in-
formações, mas também a obediência às leis e regulamentos, a economicidade, a eficiência, a eficácia e a 
efetividade dos atos praticados pelos gestores públicos. É nesse contexto que se inserem as Normas Brasileiras 
de Contabilidade Técnicas de Auditoria Aplicáveis ao Setor Público (NBC TASP), elaboradas com base em pa-
drões internacionais, especialmente os emitidos pela International Organization of Supreme Audit Institutions 
(INTOSAI) e pelo International Auditing and Assurance Standards Board (IAASB). Essas normas visam harmo-
nizar e disciplinar os procedimentos de auditoria aplicáveis às entidades públicas brasileiras, proporcionando 
diretrizes técnicas seguras para os profissionais da contabilidade que atuam na esfera governamental.

A adoção de normas específicas para o setor público se justifica pela singularidade da gestão pública, que 
opera sob princípios constitucionais próprios, como legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efi-
ciência, conforme estabelecido no artigo 37 da Constituição Federal. A NBC TASP reflete essa especificidade 
ao adaptar os princípios fundamentais da auditoria contábil para a realidade institucional do setor público, 
respeitando a natureza jurídica e administrativa das entidades auditadas. Assim, essas normas não apenas 
definem os procedimentos técnicos de auditoria, mas também reforçam o papel da contabilidade pública como 
instrumento de controle social e de apoio à governança pública.

A trajetória de construção e consolidação das normas NBC TASP foi marcada por um processo gradual 
de aperfeiçoamento técnico, liderado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e por representantes de 
órgãos de controle interno e externo. O objetivo principal foi alinhar as práticas de auditoria pública brasileira 
aos padrões internacionais, sem ignorar as especificidades nacionais. A publicação das NBC TASP represen-
ta, portanto, um marco na institucionalização da auditoria no setor público, conferindo maior robustez técnica, 
transparência e uniformidade aos procedimentos adotados pelos profissionais da área.

Dessa forma, a introdução às normas NBC TASP exige do estudante e do profissional de contabilidade pú-
blica não apenas o domínio técnico dos conceitos e procedimentos, mas também uma compreensão crítica do 
papel da auditoria como ferramenta de controle, responsabilização e aprimoramento da administração pública. 

A aplicação dessas normas contribui para a elevação da qualidade das informações contábeis, para a inte-
gridade dos registros financeiros e para o fortalecimento das instituições públicas, promovendo, assim, o bom 
uso do dinheiro público e o respeito à cidadania.

 ▸ Estrutura Geral das NBC TASP
As Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas de Auditoria Aplicáveis ao Setor Público (NBC TASP) fo-

ram elaboradas com base na estrutura conceitual adotada internacionalmente, mas com as devidas adaptações 
à realidade institucional e normativa brasileira. Sua estrutura é fundamentada em princípios de integridade, 
objetividade, competência profissional, zelo e confidencialidade, estabelecendo as bases sobre as quais os 
trabalhos de auditoria devem ser planejados, executados e reportados. Essas normas são direcionadas espe-
cialmente aos auditores que atuam em órgãos de controle interno e externo da Administração Pública, além de 
contadores que desempenham funções de auditoria em entidades governamentais.

A estrutura das NBC TASP está organizada de forma a cobrir todos os aspectos fundamentais da atividade 
de auditoria. Inicialmente, as normas definem o objetivo da auditoria de informação contábil histórica, que é o de 
permitir que o auditor expresse uma opinião sobre se as demonstrações contábeis estão, em todos os aspectos 
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Administração Orçamentária e Financeira

O orçamento público é um instrumento fundamental para o planejamento e a execução das políticas pú-
blicas, representando o plano financeiro do governo. Ele tem como objetivo principal a alocação eficiente de 
recursos para atender às necessidades da sociedade, respeitando princípios constitucionais e legais.

Princípios orçamentários
Os princípios orçamentários são diretrizes fundamentais que orientam a elaboração, execução e controle do 

orçamento público. Os principais são:

 ▪  Princípio da Anualidade: O orçamento deve ser elaborado e executado em um período definido de 12 
meses (exercício financeiro).

 ▪  Princípio da Unidade: O orçamento deve ser único, reunindo todas as receitas e despesas do governo em 
um único documento.

 ▪  Princípio da Universalidade: Todas as receitas e despesas devem constar no orçamento, sem omissões.

 ▪  Princípio do Equilíbrio: As receitas e despesas devem ser planejadas de forma equilibrada, evitando 
déficits.

 ▪  Princípio da Exclusividade: O orçamento deve tratar apenas de receitas e despesas, sem incluir outros 
assuntos.

 ▪  Princípio da Especificação: Cada despesa deve ser detalhada e classificada adequadamente.

 ▪  Princípio da Publicidade: O orçamento deve ser transparente e acessível ao público, permitindo o controle 
social.

 ▪  Princípio da Clareza: O orçamento deve ser elaborado de forma simples, clara e compreensível.

Diretrizes orçamentárias
As diretrizes orçamentárias são definidas pela Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), que estabelece as 

metas e prioridades do governo para o exercício financeiro seguinte.

 ▸ Objetivos da LDO
 ▪  Orientar a elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA).

 ▪  Definir os critérios para a execução do orçamento.

 ▪ Estabelecer metas fiscais e regras de equilíbrio das contas públicas.

 ▸  Processo Orçamentário
O processo orçamentário é composto pelas seguintes etapas:

 ▪  Elaboração: O Poder Executivo elabora o projeto de orçamento, com base no Plano Plurianual (PPA) e 
na LDO.

 ▪  Aprovação: O projeto é submetido ao Poder Legislativo, que pode propor emendas e aprovar o orçamento.

 ▪  Execução: O orçamento aprovado é executado pelo governo, com a arrecadação das receitas e aplicação 
dos recursos.

 ▪  Avaliação e Controle: O Tribunal de Contas e o Legislativo fiscalizam a execução do orçamento para ga-
rantir a legalidade e eficiência dos gastos.
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Contabilidade Geral

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE1
A Estrutura das Normas Brasileiras de Contabilidade está regulamentada na Resolução CFC nº. 1.328/11.

Revisão NBC
O documento Revisão NBC altera, inclui e exclui texto das normas vigentes. Esse documento foi criado 

pela Resolução CFC n. º 1.548/2018. Assim, a partir de outubro de 2018, as alterações em normas passam a 
obedecer esse novo padrão que está resumido abaixo:

Quando a alteração é total, ou seja, dá-se nova redação à norma, a sigla e o número da norma é mantido e 
a nova redação é identificada pela letra R + o número sequencial.

Quando a alteração é parcial, é editado o documento Revisão NBC e as alterações, inclusões e exclusões 
são incorporadas às respectivas normas, mantendo a sigla da norma alterada.

Vigência
A vigência encontra-se sempre antes da data e da assinatura da norma, interpretação, comunicado e 

Revisão NBC.

As Normas Brasileiras de Contabilidade classificam-se em Profissionais e Técnicas.

As Normas Profissionais estabelecem regras de exercício profissional e classificam-se em:
NBC PG-Geral

NBC PA-do Auditor Independente

NBC PP - do Perito Contábil

As Normas Técnicas estabelecem conceitos doutrinários, regras e procedimentos aplicados de 
Contabilidade e classificam-se em:

NBC TG-Geral
Normas Completas

Normas Simplificadas para PMEs

Normas Específicas

NBC TSP-do Setor Público
NBC TA-de Auditoria Independente de Informação Contábil Histórica

NBC TASP-de Auditoria de Informação Contábil Histórica Aplicável ao Setor Público

NBC TR-de Revisão de Informação Contábil Histórica

NBC TO-de Asseguração de Informação Não Histórica

NBC TSC-de Serviço Correlato

NBC TI-de Auditoria Interna

NBC TP-de Perícia
1  https://cfc.org.br/tecnica/normas-brasileiras-de-contabilidade/

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/tj-ce-analista-judiciario-adm-contabilidade?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-125MA-26-TJ-CE-ANALIS-CONT


9

Legislação

Prezado(a), 
Para estudo do tópico solicitado pelo edital, indicamos que verifique o material complementar. É necessário 

copiar e colar o link a seguir diretamente em seu navegador para ter acesso ao conteúdo: 
https://www.mpce.mp.br/wp-content/uploads/2019/07/Estatuto-dos-Funcionarios-Públicos-Civis-

Lei-nº-9.826-74-versão-atualizada-até-2017.pdf
A indicação se dá devido ao formato e extensão do material em questão, que não cabe na estrutura de nos-

sas apostilas. Por isso, e para manter protegidos os direitos autorais do conteúdo, sugerimos acesso direto na 
fonte oficial e estudo do documento tal como solicitado pelo edital.

Bons estudos!

Legislação Previdenciária do Ceará. Lei Estadual nº 16.397/2017 (Lei de Organização 
Judiciária do Estado do Ceará)

LEI N.º 16.397, DE 14.11.17 (D.O. 16.11.17)
DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ D E C R E T A:

LIVRO I
DA ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a organização judiciária do Estado do Ceará, compreendendo a estrutura e 
o funcionamento do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares, observados os princípios definidos nas 
Constituições Federal e Estadual.

Art. 2º Ao Poder Judiciário do Estado do Ceará é assegurada autonomia administrativa e financeira.

Art. 3º Compete privativamente ao Tribunal de Justiça do Estado do Ceará a iniciativa de lei que disponha 
sobre a organização judiciária estadual e a criação de unidades judiciárias, bem como a elaboração de seu 
regimento interno, disciplinando a composição e as atribuições de seus órgãos, o processo e o julgamento dos 
feitos de sua competência e a disciplina dos seus serviços.

TÍTULO II
DA DIVISÃO JUDICIÁRIA

CAPÍTULO ÚNICO
DAS CIRCUNSCRIÇÕES JUDICIÁRIAS

Art. 4º O território do Estado do Ceará, para fins de administração do Poder Judiciário estadual, divide-se 
em comarcas sedes e comarcas vinculadas, as quais, por sua vez, se dividem em distritos judiciários, na forma 
descrita no anexo I desta Lei.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.

https://www.maxieduca.com.br/apostilas/tj-ce-analista-judiciario-adm-contabilidade?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-125MA-26-TJ-CE-ANALIS-CONT


https://www.maxieduca.com.br/apostilas/tj-ce-analista-judiciario-adm-contabilidade?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-MX-125MA-26-TJ-CE-ANALIS-CONT

